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Resumo

A energia renovável na Amazônia desempenha um papel crucial para o de-
senvolvimento sustentável da região, oferecendo benefícios ambientais, sociais e eco-
nômicos. Portanto, o objetivo desta pesquisa é fornecer uma visão geral e crítica das 
tecnologias renováveis produzidas por meio de um levantamento bibliográfico das 
últimas produções científicas; analisar os dados do Observatório de Tecnologias Ver-
des; examinar as patentes oriundas das universidades; identificar as Indicações Geo-
gráficas e quais financiamentos das inovações sustentáveis estão sendo feitos para 
mitigar a assimetria entre as regiões do Brasil. Como resultado, observa-se uma lacuna 
de desenvolvimento tecnológico quando comparado com o restante do país. Mas não 
por ausência de recursos, e sim por falta de melhor gerenciamento de investimentos 
estratégicos e políticas públicas. Assim, será possível não apenas ampliar a geração de 
energia limpa, mas também contribuir de forma significativa para a preservação am-
biental, a descarbonização e a melhoria das condições de vida na Amazônia.

Palavras-chave: Patentes verdes. Inovação sustentável. Financiamento na Amazônia. 
Tecnologias renováveis. Tecnologias verdes.

Abstract

RENEWABLE TECHNOLOGIES IN THE AMAZON: A STUDY OF GREEN 
PATENTS, GEOGRAPHICAL INDICATIONS AND MAIN FINANCING

Renewable energy in the Amazon plays a crucial role in the region’s sustainable deve-
lopment, offering environmental, social, and economic benefits. Therefore, the objec-
tive of this research is to provide an overview and critique of renewable technologies 
produced through a bibliographic survey of the latest scientific productions; analyze 
data from the Green Technologies Observatory; examine patents originating from uni-
versities; identify Geographical Indications (GIs) and identify the financing of sustaina-
ble innovations being provided to mitigate the asymmetry between Brazil’s regions. As 
a result, there is a technological development gap compared to the rest of the country. 
However, this is not due to a lack of resources, but rather to better management of 
strategic investments and public policies. Thus, this will not only expand clean energy 
generation but also significantly contribute to environmental preservation, decarboni-
zation, and the improvement of living conditions in the Amazon.

Keywords: Green patents. Sustainable innovation. Renewable energy. Renewable te-
chnologies. Green technologies.



67Capítulo 3 – Tecnologias Renováveis na Amazônia: Um Estudo das Patentes Verdes... 

INTRODUÇÃO

Os efeitos das mudanças climáticas causadas pelo aumento das emissões de 
gases do efeito estufa (EGEE) são uma preocupação comum no cenário mundial, uma 
vez que representam uma ameaça iminente e potencialmente irreversível para a hu-
manidade (IEA, 2021; Arora; 2021). Além dos impactos ambientais, as mudanças climá-
ticas comprometem diretamente a economia, gerando perdas em setores como agri-
cultura, energia e infraestrutura.

Segundo o Banco Mundial, eventos climáticos extremos podem levar até 132 
milhões de pessoas à pobreza até 2030, aumentando pressões fiscais e reduzindo a 
capacidade produtiva (Banco Mundial, 2022). Estudos recentes do Fundo Monetário 
Internacional apontam que eventos climáticos extremos já reduzem o PIB de países 
em desenvolvimento em até 1% ao ano, e os custos tendem a crescer sem ação coor-
denada (Fundo Monetário Internacional, 2023). De maneira complementar, a Organi-
zação Mundial da Saúde estima 250 mil mortes adicionais por ano até 2050 por efeitos 
indiretos do clima, afetando a saúde pública e a produtividade (Organização Mundial 
da Saúde, 2021). Nesse contexto, a agenda do clima tem se tornado indispensável nos 
planejamentos estratégicos governamentais e causado uma mudança significativa 
nos perfis de serviços de infraestrutura, de investimentos público-privados e de de-
senvolvimento tecnológico. 

A ampla capacidade de produzir energia baseada em fontes renováveis, bem 
como de fixar CO2 em regiões florestais, faz com que o Brasil tenha potencial de se po-
sicionar como protagonista na mitigação de EGEE e, para isso, é essencial considerar 
as especificidades regionais para a formulação das estratégias climáticas. O fortaleci-
mento dos setores produtivos locais, o estímulo à inovação social e o direcionamento 
de investimentos públicos e privados em infraestrutura e ciência, tecnologia e inova-
ção (CT&I) são caminhos para construir uma transição justa que beneficie a sociedade 
e amplie sua capacidade de enfrentamento da crise climática.

Reforçando a relevância e diplomacia do país na cooperação para o combate 
às mudanças climáticas e proteção da biodiversidade, em novembro de 2025, o Brasil 
sediará a 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP30). Não 
por acaso, o evento será realizado em Belém do Pará, o que representa uma oportu-
nidade-chave para aumentar a visibilidade do bioma amazônico e das iniciativas rela-
cionadas. De maneira geral, a COP30 tem o potencial de atrair investimentos estran-
geiros para o desenvolvimento tecnológico nos setores de energia limpa e agricultura 
sustentável, além de mobilizar a população em temas como desmatamento, poluição 
e justiça climática.
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Sabe-se que a região amazônica desempenha papel essencial na regulação do 
clima global, sendo considerada um dos ecossistemas mais estratégicos do planeta. 
Apesar disso, apresenta baixos indicadores sociais, e as dificuldades de acesso à in-
fraestrutura e aos serviços públicos impactam diretamente os meios de subsistência 
das comunidades locais, em contradição com os pressupostos globais de conservação 
da biodiversidade (Abramovay et al., 2021; Bandura; Mckeown, 2020; Hanusch, 2023, 
Benevides Júnior et al., 2020). 

Em 2025, o Índice de Progresso Social (IPS) avaliou os 5.570 municípios brasileiros 
com base em 57 indicadores sociais e ambientais. Os resultados mostraram que as dez 
cidades com pior qualidade de vida do país estão localizadas na Amazônia Legal. Essa 
situação crítica decorre, principalmente, do desmatamento, do garimpo ilegal e da difi-
culdade de acesso a serviços essenciais, como saúde e educação. Paradoxalmente, quem 
vive mais próximo da floresta enfrenta as piores condições de vida. O modelo de desen-
volvimento historicamente marcado por ciclos de degradação florestal, ilegalidades e 
conflitos socioambientais perpetua o subdesenvolvimento local. Em 2020, por exemplo, 
a região amazônica foi responsável por cerca de 52% das emissões de gases de efeito 
estufa no Brasil, mesmo representando apenas 9% do PIB nacional (IPS Amazônia, 2023).

Apesar desse cenário crítico, a região Norte apresenta elevado potencial para o 
uso de tecnologias renováveis, como energia solar, eólica e hidrelétricas de pequeno 
porte. Segundo Silva (2021), o uso de tecnologias sustentáveis para geração de ener-
gia, aliado a um planejamento integrado de recursos, é fundamental para o desenvol-
vimento de sistemas produtivos compatíveis com os consensos globais de proteção 
ambiental. Assim, o investimento em infraestrutura básica, o fortalecimento da gestão 
e do monitoramento ambiental e o incentivo ao desenvolvimento de CT&I voltadas 
a impactos sustentáveis contribuem para um desenvolvimento socioambiental mais 
eficiente. Em síntese, é necessário um olhar mais individualizado sobre a Amazônia, de 
modo que suas peculiaridades sejam discutidas conforme a realidade e as necessida-
des de sua população (Costa, 2024).

Dessa forma, este estudo tem por objetivo apresentar um panorama do de-
senvolvimento socioambiental da Amazônia, com base em seu perfil de emissões de 
gases de efeito estufa, investimentos e tecnologias, por meio da análise da proprie-
dade industrial. A partir dos dados do Observatório de Tecnologias Verdes do Institu-
to Nacional da Propriedade Industrial (INPI), é realizada uma análise patentométrica 
que permite identificar as áreas estratégicas de inovação ambiental e seus principais 
agentes. O capítulo também apresenta um mapeamento das indicações geográficas 
da Região Norte, destacando a valorização dos saberes e produtos tradicionais como 
estratégia de desenvolvimento territorial. Além disso, são analisadas as fontes e os flu-
xos de financiamento voltados à CT&I na Amazônia, bem como os principais fundos 
dedicados à mitigação das mudanças climáticas. Sob essa perspectiva, busca-se cons-
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truir uma visão crítica e fundamentada sobre os desafios e as oportunidades para o 
fortalecimento de políticas públicas e estratégias de financiamento que promovam 
um futuro mais verde, inclusivo e economicamente sustentável para a região.

METODOLOGIA: BUSCA E ESTRUTURAÇÃO DE DADOS

Com o intuito de construir uma visão holística acerca do cenário do desenvolvi-
mento socioambiental da Amazônia, três tópicos principais foram investigados: perfil 
de EGEE, políticas e mecanismos de financiamento governamental e propriedade in-
dustrial. A investigação desses tópicos foi conduzida por meio de revisão bibliográfica, 
utilizando como método a pesquisa qualitativa e quantitativa. Para fins de coleta de 
dados, foram analisados artigos científicos, relatórios, bases de dados de tecnologias 
e de propriedade industrial, além de bases públicas referentes ao financiamento de 
energias renováveis.

Perfil de emissões de gases de efeito estufa

Neste trabalho, apresentamos um retrato do perfil brasileiro de EGEE, com foco 
principalmente na Região Norte do país, tomando o ano de 2023 como base. Os da-
dos foram extraídos do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG), uma iniciativa do Observatório do Clima que conta com uma rede 
de mais de cem organizações da sociedade civil e constitui uma das maiores bases de 
dados de EGEE do mundo (IEMA, 2025).

Financiamento de inovações sustentáveis 

Para compreender de forma mais aprofundada o desenvolvimento das ino-
vações sustentáveis na Amazônia, foi realizado um levantamento dos recursos de in-
centivo e financiamento disponíveis para essas iniciativas. A pesquisa foi conduzida a 
partir de buscas em plataformas digitais governamentais, com o objetivo de identifi-
car os entes públicos financiadores da inovação, além da análise de editais vigentes e 
políticas públicas de financiamento da inovação.

Propriedade Industrial

Com o intuito de direcionar a análise para tecnologias relacionadas às mudan-
ças climáticas, analisaram-se os dados disponibilizados pelo Observatório de Tecno-
logias Verdes, cujo objetivo é fornecer informações obtidas por meio de estudos de 



70 A Amazônia Diante do Seu Futuro: Visões no Contexto da COP30 – Volume 1

prospecção tecnológica voltados a tecnologias ambientalmente sustentáveis e rele-
vantes para o desenvolvimento da bioeconomia nacional. A análise considerou 851 
documentos de invenção depositados por brasileiros no período de 2004 a 2024 (INPI, 
2021; INPI, 2024). A partir dos dados disponibilizados no Observatório de Tecnologias 
Verdes, foram realizadas as seguintes análises:

i.	 análise temporal: considera o número de depósitos de patentes verdes por 
ano no período de 2004–2024;

ii.	 categoria tecnológica: distribui os documentos nas categorias tecnológicas 
preestabelecidas na plataforma;

iii.	 status das patentes: agrupa os documentos segundo o status atual de tra-
mitação no INPI;

iv.	 depósitos por estado: agrupa os documentos de acordo com o estado do 
depositante.

Além disso, considerando a Amazônia como uma região com forte caráter pro-
dutivo, catalogaram-se também as Indicações Geográficas de Indicação de Procedên-
cia e Denominações de Origem reconhecidas na Região Norte do Brasil. Para tanto, o 
mês de junho foi adotado como base da referência, utilizando-se os nomes dos esta-
dos da Região Norte como palavras-chave (INPI, 2025).

RESULTADOS
O perfil de emissões de gases de efeito estufa

A elaboração de inventários de EGEE possibilita que organizações e instituições 
governamentais estabeleçam estratégias de mitigação e monitorem o progresso cli-
mático. Além disso, essa quantificação atua como um instrumento facilitador para o 
direcionamento de investimentos voltados à mitigação das emissões em setores espe-
cíficos (IEMA, 2025). A Figura 1 mostra o perfil brasileiro de EGEE com base nos dados 
disponibilizados pelo SEEG.

A Figura 1 ilustra, de maneira clara, o quanto o desmatamento da Amazônia 
Legal, que engloba os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima 
e Tocantins, contribui para as EGEE no Brasil. Segundo dados do SEEG, em 2023 esse 
montante chegou a 49% do total do país (Infoamazônia, 2024).
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Figura 1   Perfil brasileiro de EGEE nas regiões do Brasil e nos estados da Região Norte. Fonte: 
Elaborado pelos autores com base nos dados da plataforma SEEG (2025).

Financiamento das inovações sustentáveis na Amazônia

As inovações sustentáveis demandam financiamento e incentivos que possibi-
litem seu desenvolvimento e sua aplicação prática na sociedade. Porém, aquelas volta-
das para a sustentabilidade, em especial para a energia limpa, exigem compromissos 
financeiros de longo prazo, e nem sempre a iniciativa privada é capaz de assumir tal 
capital de risco. Assim, o financiamento de inovações sustentáveis demanda políticas 
públicas e uma postura mais ativa do Estado (Mazzucato, 2014). É, portanto, essencial 
analisar as políticas de financiamento voltadas às inovações sustentáveis na Amazônia 
e quais os seus impactos efetivos na contribuição para o desenvolvimento sustentável 
e na melhoria de indicadores sociais e ambientais. O Quadro 1 lista os principais meca-
nismos de financiamento, públicos e privados, existentes na Amazônia.

Além desses mecanismos que abrangem todo o território da Amazônia, é im-
portante destacar os instrumentos de financiamento estaduais, já que têm a capaci-
dade de desenvolver abordagens específicas e mais adequadas às demandas e neces-
sidades da região.

No Pará, pode-se citar o “Plano de Bioeconomia” e o “Programa Territórios Sus-
tentáveis”, com a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) e a Secre-
taria de Ciência, Tecnologia e Inovação (Secti) atuando ativamente. O estado também 
publicou um Relatório Local Voluntário sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS).  
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Quadro 1  Mecanismos e políticas de financiamento existentes na Amazônia.

OBJETIVOS ANO RESPONSÁVEIS ORÇAMENTO EIXOS DE ATUAÇÃO 

Fundo Amazônia 
O objetivo é captar doações e 
apoiar investimentos não-
reembolsáveis em ações de 
prevenção, monitoramento e 
combate ao desmatamento, e 
promoção da conservação e uso 
sustentável da Amazônia Legal. 

2008 

Gestão dos recursos: 
Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES) 
 
Diretrizes e 
monitoramento de 
resultados: Comitê 
Orientador do Fundo 
Amazônia (COFA) 

R$ 4.277,00 
milhões 
(até 2024) 

Produção sustentável; 
monitoramento e controle; 
ordenamento territorial; ciência, 
inovação e instrumentos 
econômicos. 

Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO) 
Fornece linhas de crédito para 
financiamento de ações que 
envolvam inovação e 
sustentabilidade com o objetivo 
de apoiar o desenvolvimento 
regional sustentável. 

1989 Banco da Amazônia 
R$ 9.113,59 
milhões (em 
2023) 

Desenvolvimento sustentável de 
negócios; infraestrutura 
sustentável; financiamento de 
projetos de PD&I. 

Programa de Desenvolvimento 
Científico, Tecnológico e de 
Inovação da Amazônia Legal 
(PDCTIA)  
O objetivo é investir em pesquisa, 
inovação e desenvolvimento 
tecnológico para reduzir as 
desigualdades socioeconômicas 
na Amazônia Legal. 

2024 
Superintendência do 
Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam) 

R$ 7.192.520,00 
(até 2025) 

Impulsionamento da formação 
profissional, técnica e acadêmica; 
ampliação e fortalecimento da 
infraestrutura disponível para 
produção de CT&I; incentivo às 
estratégias de incorporação da 
inovação. 

Programa Amazon Sustainable 
Landscapes 
Promove a conservação e o 
desenvolvimento sustentável na 
Amazônia conectando pessoas e 
instituições para a gestão e 
conservação de paisagens. O 
programa integra projetos 
nacionais em múltiplos países 
amazônicos, como Brasil, 
Colômbia, Peru, Bolívia, Equador, 
Guiana e Suriname. 

2015 

Iniciativa: Banco Mundial 
 
Financiamento: Fundo 
Global para o Meio 
Ambiente (GEF) 

Não divulgado 

Os pilares são paisagens 
produtivas integradas; paisagens 
protegidas; fortalecimento de 
capacidade e colaboração 
regional; e políticas e incentivos 
para a conservação e 
desenvolvimento sustentável. 

Fundo Brasil-ONU para 
Desenvolvimento Sustentável da 
Amazônia 
O objetivo é impulsionar o 
desenvolvimento humano e 
econômico em harmonia com os 
ecossistemas naturais por meio 
de uma abordagem territorial que 
visa beneficiar a população, 
enfrentar as desigualdades e 
garantir os direitos humanos. 

2023 

Parceria com o Consórcio 
Interestadual da Amazônia 
Legal e com o governo 
brasileiro 

R$ 
60.000.000,00 
(2024) 

As iniciativas financiadas pelo 
Fundo têm como alvos a geração 
de alternativas econômicas; a 
proteção dos modos de vida e 
meios de subsistência das 
populações; e a garantia de 
segurança física, hídrica, 
energética, climática, sanitária e 
alimentar. 

Programa AMABIO 
O objetivo é promover um 
modelo de bioeconomia que 
concilie, de forma equilibrada, as 
dimensões social, econômica e 
ambiental do desenvolvimento 
sustentável. 

2025 

Agence Française de 
Développement (AFD) e 
Banco da Amazônia 
(BASA) 

R$ 
4.000.000,00 
(2025 – 1º 
edital) 

O programa busca estruturar 
instrumentos de financiamento e 
ampliar o acesso ao crédito, 
estimulando práticas produtivas 
inovadoras baseadas na 
sociobiodiversidade. 

Mecanismo de Financiamento 
Amazônia Viva 
O objetivo é fortalecer 
organizações, negócios e as 
cadeias da sociobiodiversidade 
amazônica e seus territórios 

2024 

Natura, a Vert 
Securitizadora e o Fundo 
Brasileiro para a 
Biodiversidade (FUNBIO) 

Não divulgado 

O Amazônia Viva é um 
mecanismo de financiamento 
híbrido (blended finance) 
composto por um veículo de 
crédito e um fundo de 
investimentos não-reembolsáveis 
alinhados sob o mesmo processo 
de governança. 

Programa Amazônia + 10 
O objetivo é apoiar a pesquisa 
científica e o desenvolvimento 
tecnológico sobre a floresta 
tropical, as interações natureza-
sociedade e o desenvolvimento 
sustentável e inclusivo da região. 

 
2022 
 

Conselho Nacional das 
Fundações Estaduais de 
Amparo à Pesquisa 
(CONFAP) 

R$ 
41.982.844,32 

Apoiar e financiar a transição para 
um modelo de desenvolvimento 
sustentável da Amazônia por 
meio da ciência, tecnologia e 
inovação. 

  Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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No Amazonas, tem-se o “Plano de Bioeconomia do Amazonas” em parceria 
com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação (Sedecti) e a Fundação Amazônia Sustentável (FAS). O estado também abri-
ga a “Incubadora de Políticas Públicas da Amazônia” e tem promovido políticas de 
sustentabilidade por meio da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas (ALEAM), 
conforme informações da Agência Amazonas (2025). 

Outros estados, como Acre, Amapá e Roraima, também desenvolvem, em seus 
projetos de governo, políticas voltadas ao desenvolvimento sustentável, com ênfase na 
discussão e na mensuração das iniciativas implementadas em seus territórios.

A propriedade industrial da Região Norte: patentes  
e indicações geográficas

O estudo das patentes pode oferecer uma visão ampla sobre os principais des-
dobramentos de pesquisas com foco tecnológico, tornando-se ferramenta valiosa para 
avaliar tecnologias emergentes, a evolução e a distribuição geográfica de setores tec-
nológicos, entre outros aspectos (Speziali, 2018). De modo especial, as patentes verdes 
referem-se a tecnologias menos poluentes, que utilizam recursos e matérias-primas 
de forma mais sustentável ou que reciclam e tratam resíduos de maneira mais eficien-
te (WIPO, 2025). A Figura 2 compila as principais informações extraídas dos documen-
tos de patentes verdes que integram o Observatório de Tecnologias Verdes. 

Figura 2  Patentes que integram o Observatório de Tecnologias Verdes | Período: 2004–2024. Fonte: 
Elaborada pelos autores (2025).
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A análise temporal mostra que o depósito de patentes verdes no Brasil apresen-
tou crescimento nos últimos dez anos, refletindo a relevância das pautas ambientais 
e de sustentabilidade na agenda tecnológica nacional. Os dados coletados revelam 
uma participação ainda pouco expressiva da Região Norte no cenário nacional: das 851 
patentes verdes depositadas no país, apenas 15 são originárias da região e, desse total, 
apenas três permanecem vigentes. Essas patentes estão associadas a energias renová-
veis, gerenciamento de resíduos e agricultura familiar, refletindo um portfólio variado e 
compatível com os desafios e as potencialidades da região. Embora esses números in-
diquem uma produção tecnológica restrita, eles não apontam necessariamente para 
a ausência de investimentos em CT&I. Assim como apresentado no item 3.2, na Região 
Norte os recursos públicos são frequentemente direcionados para demandas sociais e 
estruturais mais urgentes, o que está em consonância com o contexto socioambiental 
local.

Além disso, parte significativa da inovação e da produção tecnológica pode 
ocorrer de maneira não formalizada, especialmente em práticas baseadas em saberes 
tradicionais. Nesse contexto, destaca-se o papel das indicações geográficas (IGs) como 
importante instrumento de valorização e proteção de produtos vinculados ao território 
e ao conhecimento coletivo, que têm ganhado reconhecimento na região como forma 
de promoção da identidade cultural e do desenvolvimento sustentável.

Fontes de energia renováveis são recursos naturais que se regeneram continu-
amente, como a luz solar, o vento, a água e a biomassa. Já as indicações geográficas 
são títulos que protegem produtos ou serviços associados a uma região específica, 
destacando suas características únicas. A relação entre ambos reside no potencial de 
desenvolvimento sustentável e econômico local que as fontes renováveis podem ofe-
recer, podendo ser associadas a produtos com IG, agregando valor e identidade regio-
nal.

No contexto do desenvolvimento sustentável, as IGs atuam como promotoras 
do desenvolvimento territorial em razão de suas características peculiares e da noto-
riedade dos produtos na geração de valor econômico para a região. Além disso, incen-
tivam a participação das comunidades locais na gestão e na proteção desses recursos 
(Pereira et al., 2023). As IGs são especialmente relevantes em regiões de caráter pre-
dominantemente produtor, pois aumentam o valor agregado dos produtos e podem 
lhes oferecer vantagem competitiva. Essa diferenciação, de modo geral, favorece a 
organização dos produtores e contribui para a melhoria da qualidade de vida nas co-
munidades locais. A Figura 3 apresenta as 18 indicações geográficas reconhecidas na 
Região Norte do Brasil.
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As IGs são ferramentas essenciais para promover a preservação da cultura, a 
sustentabilidade ambiental e a proteção da biodiversidade, por meio da manutenção 
das tradições e identidades regionais que se consolidam como agentes de mudança 
positiva. Dessa forma, garantem que os objetivos desses ativos sejam alcançados de 
maneira eficaz e sustentável. Apesar disso, persiste um grande desafio que reside não 
apenas na implementação das IGs, mas também na integração efetiva de políticas pú-
blicas e ações governamentais capazes de estimular o fortalecimento dos mercados e 
o desenvolvimento local.

DISCUSSÃO

A busca por maior harmonia entre as atividades produtivas, o comportamento 
social e o uso dos recursos naturais requer uma profunda mudança nos paradigmas 
de produção, consumo e descarte. Nesse sentido, as inovações ambientais configu-
ram-se como a conciliação entre o fomento de tecnologias capazes de garantir a mi-
tigação dos impactos ambientais, promover maior economia e eficiência energética, 
proporcionar melhor qualidade de vida à população e, paralelamente, sustentar o cres-
cimento econômico (Montenegro, 2021).

Observa-se um baixo número de patentes voltadas ao desenvolvimento e à 
conservação ambiental na região amazônica. A insuficiência de políticas públicas que 
atraiam investidores para o fomento de tecnologias limpas é um dos fatores que ex-
plicam o impacto limitado das patentes no desenvolvimento econômico regional. A 
inovação impulsionada por patentes gera novos produtos, processos e serviços, au-
mentando a produtividade, a competitividade e o crescimento econômico. Em outras 
palavras, um sistema de patentes sólido atrai investimentos em pesquisa e desenvolvi-
mento, tanto de empresas nacionais quanto estrangeiras.

Os mecanismos de financiamento e incentivo à inovação na região amazônica 
têm se concentrado em projetos voltados à bioeconomia, à conservação da biodiversi-
dade, ao combate ao desmatamento, ao apoio aos pequenos agricultores e ao fortale-
cimento de comunidades tradicionais, iniciativas que, embora relevantes, nem sempre 
estão diretamente relacionadas à tecnologia sustentável.

Entre os resultados observados, destaca-se a experiência do Fundo Amazônia, 
que já fortaleceu 652 comunidades, movimentou R$ 317 milhões com a comercializa-
ção de produtos e gerou 613 publicações científicas e informativas, envolvendo 2.159 
pesquisadores e técnicos em atividades de ciência e tecnologia (Fundo Amazônia, 
2025). No caso da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), des-
de 2006 foram aprovados 25 projetos com participação do Fundo de Desenvolvimento 
da Amazônia (FDA), todos voltados à produção de energias renováveis. O FDA é dire-
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cionado a projetos de empresas privadas com empreendimentos na região, tendo por 
propósito apoiar a implantação, ampliação, diversificação ou modernização de suas 
atividades (Caixa, 2025). Embora não seja um fundo específico para inovação e susten-
tabilidade, pode ser aplicado nesse sentido, conforme o perfil dos empreendimentos 
financiados.

Além disso, observa-se o surgimento de aceleradoras e editais voltados a star-
tups de bioeconomia, impulsionando a inovação local e a criação de novos negócios 
sustentáveis. O engajamento do setor privado também se manifesta por meio de ini-
ciativas de responsabilidade social corporativa focadas na sustentabilidade amazônica, 
o que evidencia o crescente reconhecimento da importância de práticas empresariais 
responsáveis na região (Silva; Girardi, 2025).

Percebe-se, contudo, que a maioria dos instrumentos de financiamento não 
tem por objetivo central impulsionar a criação de novas tecnologias sustentáveis nem 
difundir a cultura da propriedade intelectual na região. Embora existam diversas ini-
ciativas de fomento, é necessária maior articulação entre os projetos de inovação exis-
tentes e ações voltadas à conscientização e à formação de conhecimento sobre gestão 
da propriedade intelectual. Essa articulação pode ser promovida por meio de políticas 
governamentais ou pelo fortalecimento das relações com universidades, Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICTs) e Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs).

O baixo número de patentes depositadas indica desafios significativos na pro-
teção da propriedade intelectual e na promoção da inovação. É imprescindível a cria-
ção de políticas públicas que estimulem o desenvolvimento tecnológico, por meio de 
programas de incentivo à pesquisa e desenvolvimento, apoio a startups e aprimora-
mento da legislação de patentes. Além disso, devem ser implementados mecanismos 
e indicadores de monitoramento dos projetos, de modo a mensurar a eficiência e a 
eficácia dos programas de fomento, a produção de conhecimento, o transbordamento 
de resultados para a sociedade e a conversão da ciência em tecnologias e novos negó-
cios sustentáveis. Esse indicador tecnológico evidencia que um dos caminhos possí-
veis é elevar o nível de conhecimento e conscientização das empresas sobre questões 
e processos relacionados a patentes e direitos de propriedade intelectual, o que pode 
ser considerado o primeiro passo para a construção de um sistema de patentes mais 
positivo.

O crescimento econômico de um país está diretamente ligado a um sistema de 
propriedade intelectual efetivo. Indicações geográficas e patentes de invenções contri-
buem para o desenvolvimento econômico e compõem a Estratégia Nacional de Pro-
priedade Intelectual do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 
(MDIC), inserida no Plano de Ação 2023–2025 do governo brasileiro, que busca cons-
truir um sistema de propriedade intelectual equilibrado e eficiente, capaz de alavancar 
a competitividade e o desenvolvimento econômico e social do país (Brasil, 2024).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar das diversas iniciativas de financiamento e do potencial da bioecono-
mia e das energias renováveis na Amazônia, a pesquisa revela um paradoxo crucial: a 
região, embora vital para a sustentabilidade global, ainda enfrenta um déficit signi-
ficativo em inovação ambiental e na proteção da propriedade intelectual, conforme 
evidenciado pelos dados sobre patentes verdes e indicações geográficas. A baixa qua-
lidade de vida da população, os altos índices de desmatamento e as elevadas emis-
sões de gases de efeito estufa (EGEE) ressaltam a urgência de uma abordagem mais 
integrada.

Os dados de patentes reforçam a importância de estratégias que estimulem 
a apropriação formal do conhecimento local por meio dos diversos instrumentos de 
propriedade intelectual disponíveis. As altas emissões de EGEE na Amazônia refletem 
um modelo de desenvolvimento insustentável que impõe barreiras significativas ao 
financiamento de inovações verdes e à valorização da propriedade intelectual. Superar 
esses desafios exige uma mudança de paradigma, com políticas públicas eficazes, in-
vestimentos em tecnologias sustentáveis e maior conscientização sobre a importância 
da inovação e da proteção do conhecimento como pilares de um futuro mais próspero 
e equilibrado para a região.

Os mecanismos de financiamento existentes, embora apoiem projetos impor-
tantes, ainda não estão plenamente alinhados à necessidade de impulsionar a criação 
de novas tecnologias sustentáveis e difundir a cultura da propriedade intelectual. Para 
que a Amazônia supere o modelo de desenvolvimento predatório e alcance um cres-
cimento econômico compatível com a conservação ambiental e a melhoria da qua-
lidade de vida de seus habitantes, é imprescindível que políticas públicas integradas 
não apenas incentivem a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias limpas, mas 
também garantam a proteção e o uso estratégico das patentes.

A articulação entre atores, promovendo maior colaboração entre universidades, 
Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), é 
essencial para ampliar a conscientização e a formação em gestão da propriedade inte-
lectual, transformando o conhecimento científico em inovações tangíveis e negócios 
sustentáveis. A implementação de mecanismos de monitoramento claros e eficazes 
permitirá mensurar a eficiência dos programas de fomento, a produção de conheci-
mento e o impacto social das iniciativas, possibilitando o direcionamento estratégico 
dos investimentos.

A conscientização e a capacitação são fundamentais para ampliar o conheci-
mento sobre patentes e direitos de propriedade intelectual entre empresas, univer-
sidades e pesquisadores, passo inicial para o fortalecimento do sistema de patentes 
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na região, atraindo investimentos e impulsionando a competitividade. É necessária, 
portanto, uma visão individualizada para a Amazônia. Suas peculiaridades geográfi-
cas, sociais e culturais demandam políticas de desenvolvimento formuladas de forma 
específica, priorizando as necessidades locais e aproveitando o imenso potencial das 
fontes renováveis de energia.

Além disso, é essencial saber utilizar, de forma ética e eficiente, o conhecimento 
dos povos tradicionais, promovendo o desenvolvimento sem alterar ou prejudicar suas 
comunidades e o relacionamento harmonioso que mantêm com o meio ambiente. 
Dessa forma, é possível construir uma visão crítica e propositiva sobre os principais de-
safios e oportunidades para impulsionar um futuro mais verde, próspero e equitativo 
para a região amazônica.
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